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Introdução: A sífilis é uma doença negligenciada na região de Goiás, mesmo sendo uma 
patologia recorrente na prática clínica desse município. Essa patologia caracteriza-se 
como uma infecção bacteriana causada pelo Treponema pallidum. Objetivo: Investigar a 
incidência e a prevalência na região de Goiás, buscando a promoção e a prevenção da 
saúde. Metodologia: Constitui-se como um estudo de revisão integrativa de literatura. O 
levantamento foi realizado de artigos entre os anos de 2014 a 2022. A busca dos artigos 
científicos foi realizada nas bases de dados LILACS, BVS, PUBMED e SCIELO. A amostra é 
composta por 12 artigos selecionados conforme os objetivos e os descritores. Resultados: 
Durante a análise vários fatores corroboram para a sífilis ser classificada como uma doença 
negligenciada, tais como: os fatores sociais, econômicos, culturais e comportamentais dos 
infectados. Além disso, a estrutura física precária, subnotificação, conhecimento deficiente 
por parte da população e dos profissionais, baixa adesão ao tratamento, difícil acesso aos 
testes rápidos em algumas áreas e entre outros também interferem na incidência da sífilis. 
Conclusão: Conforme os conhecimentos adquiridos durante a revisão sistemática, pode-se 
afirmar que medidas preventivas e de promoção de saúde são eficientes para o controle 
da Sífilis. Sendo assim, é perceptível que a falta de interesse do governo em aplicar tais 
medidas contribui para essa patologia continuar negligenciada no estado de Goiás.

Palavras-chave: Doenças negligenciadas; Sífilis; IST; Saúde pública; Prevalência;
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1 INTRODUÇÃO

A sífilis é uma doença negligenciada na região de Goiás, mesmo sendo uma patologia 
recorrente na prática clínica desse município. Ademais, a sífilis constitui-se como uma 
infecção bacteriana causada pelo Treponema pallidum, uma bactéria Gram-negativa do 
grupo das espiroquetas, e pode ser adquirida por meio da transmissão sexual ou vertical 
(FREITAS, 2021).

Em conseguinte, tendo em vista o boletim epidemiológico de Sífilis em Goiás que 
leva em consideração os últimos 05 anos, observou-se que as notificações dos casos de 
sífilis em gestante, sífilis adquirida e sífilis congênita teve um aumento alarmante. Sendo 
esses dados obtidos do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). É tácito 
que essa amplificação dos números dos portadores dessa enfermidade se deu devido à 
redução do uso de preservativo, também como à resistência dos profissionais de saúde na 
administração de penicilina na Atenção Básica (SILVEIRA, 2021).

Vale salientar a relação entre o fator socioeconômico do local e a ocorrência de sífilis, 
pois os fatores sociodemográficos como pouca escolaridade, baixa renda e serviços de saúde 
precários influenciam diretamente na vulnerabilizarão dos cidadãos e no desconhecimento 
acerca da sífilis (MACÊDO et al., 2017). Diante esse contexto, é relevante ressaltar um fator 
que está diretamente ligado com esse agravo, observa-se que a quantidade das matrículas 
no ensino fundamental no estado de Goiás vem diminuindo drasticamente já que no ano de 
2009 foram de 941.225 enquanto no ano de 2018 foi de 877.593, sendo assim classificando-
se como um fator de risco para a incidência dessa patologia, pois o nível de escolaridade 
dessa população está reincidindo (IBGE, 2018).

À vista disso, é de suma relevância compreender o impacto social da incidência e 
prevalência da sífilis em Goiás uma vez que a doença apresenta diversas consequências, 
podendo citar danos à saúde do indivíduo, como repercussão psicológicas e sociais. Além 
disso, caso a transmissão vertical não seja tratada adequadamente, pode ocasionar aborto 
espontâneo, parto prematuro, morte fetal e neonatal. Desse modo urge a necessidade de 
verificar os aspectos epidemiológicos da sífilis no estado de Goiás com o fito de analisar 
detalhadamente o motivo da negligência da patologia para assim buscar a promoção e a 
prevenção da saúde.

2 MATERIAL E METÓDOS

Caracteriza-se como um estudo de revisão integrativa de literatura de artigos 
relacionados ao tema: sífilis. Ademais, visando o objetivo do estudo foram verificados 
artigos científicos sobre a problemática buscando compreender a doença, sua promoção, 
prevenção, sintomas e consequências. Portanto, a estratégia aplicada foi buscar referências 
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bibliográficas nas bases de dados: Lilacs, PubMed, BVS e Scielo. Outrossim, os termos 
descritores utilizados foram: PubMed: shyphilis, Lilacs: sífilis, public health, BVS: sífilis, 
doenças negligenciadas, Scielo: sífilis, IST, prevalência e Saúde pública, salud pública. 

Foram selecionados artigos, com no máximo oito anos de publicação (2014-2022), 
condizentes ao tema, publicados na língua espanhola, inglesa ou em português. Contendo 
estes em seus resumos os termos “sífilis”, “IST”, “prevalência”, “saúde pública” e “doenças 
negligenciadas”, ou seus correspondentes em espanhol ou inglês. O delineamento usado 
foi estudo transversal, análise epidemiológica, quantitativo, retrospectivo, observacional, 
rastreamento, ecológico e descritivo. Foram excluídos séries de casos, relatos de caso 
e artigos de revisão. Além disso, excluíram-se as duplicidades de artigos nas variadas 
ferramentas de buscas. 

A triagem dos artigos seguiu as seguintes etapas: identificação (reconhecimento 
dos artigos nos bancos de dados); seleção (leitura de resumos); elegibilidade (leitura dos 
artigos na integra) e por fim, inclusão (artigos aprovados para a pesquisa). No final, foram 
selecionados: 06 artigos no SCIELO, 02 na LILACS, 02 na PUBMED e 02 na BVS. A amostra 
foi constituída de 12 artigos caracterizados como de suma relevância para o estudo.

Por fim, os artigos foram associados e estandardizados conforme a correlação dos 
temas centrais apresentados: características dos estudos (periódico e ano de publicação); 
características da população estudada (sujeitos, números, faixa etária); métodos de coleta 
de dados, objetivos e principais resultados. Para melhor entendimento do percurso da 
pesquisa, construiu-se um fluxograma evidenciando as principais etapas do estudo (Figura 
1). 

Ademais, nos 12 artigos selecionados, a população analisada foi predominantemente 
feminina e a faixa etária envolvida nos estudos foi variada, iniciando-se aos 15 anos de idade 
até os 49 anos de idade. Nesta população estudada foram identificados diversos grupos 
populacionais com vulnerabilidades tais como prisioneiros, doentes mentais, profissionais 
do sexo, pessoas com baixo grau de escolaridade e diagnóstico tardio em gestantes (3º 
trimestre).   

Conforme o Ministério de Saúde (2017), o público alvo e a faixa etária predominante 
dos acometidos por essa patologia estatisticamente foi de 35,3% em indivíduos entre 20 e 
29 anos, 21,7% entre 30 e 39 anos e 51,1% entre 21 e 40 anos. 

Outrossim, as infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) atingem cerca de 340 
milhões de indivíduos com faixa etária de 15 a 49 anos, uma vez que a sífilis é mais prevalente 
em países subdesenvolvidos, tendo uma incidência de 12 milhões de casos ao ano (GARBIN 
et al., 2019). Um estudo quantitativo e retrospectivo evidencia dados semelhantes, faixa 
etária predominante de 21 a 40 anos em pacientes de 0 a 93 anos, com uma média de 28,7 
(DP=16), correspondendo a 51,1% do total de casos positivos (93/182) (SILVA AL et al., 
2020).
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Figura 1. Fluxograma ilustrando a estratégia de busca utilizada para encontrar as referências utilizadas

Fonte: Dados da Pesquisa, 2022.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Quadro 1: Estudos revisados e seus principais resultados

Referências Objetivos Principais Resultados

S o u t o -
M a r c h a n d , 
Andreia, et al 
2017. 

Avaliar indicadores 
socioeconômicos e demográficos 
em municípios brasileiros.

A concentração de renda, de infraestrutura e 
de serviços cria condições para uma maior 
ocorrência de doenças infecciosas geralmente 
ligadas à pobreza.

Nunes et al., 
2020. 

Analisar a tendência temporal 
e distribuição espacial de 
sífilis gestacional (SG) e sífilis 
congênita (SC) em Goiás, Brasil, 
no período 2007-2017.

Foram registrados 7.679 casos de SG e 1.554 
de SC no período. Observou-se tendência 
crescente das taxas de detecção de SG e 
de SC; e um acréscimo de 326% no número 
de municípios com taxa de incidência de SC 
>0,5/1000 nascidos vivos.

Nunes et al., 
2018.

Analisar a incidência de sífilis em 
gestante (SG) e sífilis congênita 
(SC) e a correlação desses 
indicadores com a cobertura da 
Estratégia Saúde da Família 
(ESF) em Goiás, Brasil, de 2007 
a 2014.

A incidência de SG passou de 2,8 para 9,5/mil 
nascidos vivos, e a de SC, de 0,3 para 2,5/mil 
nascidos vivos (p<0,05), no período 2007-2014; 
houve aumento significativo de casos de SC 
nos municípios que apresentaram percentuais 
de cobertura da ESF inferiores a 75% (p<0,001).

Barbosa et 
al., 2019. 

Analisar os fatores 
sociodemográficos relacionados 
ao não uso do preservativo nas 
relações sexuais e a prevalência 
de infecções sexualmente 
transmissíveis (IST) em 
comunidades rurais de Ouro 
Preto, Minas Gerais, Brasil, entre 
2014 e 2016.

Foram detectados 3,8 casos/10 mil habitantes de 
hepatite B e sífilis. Foram encontradas maiores 
prevalências de não uso de preservativos entre 
indivíduos casados/em união estável/ viúvos.

Andrade et 
al., 2014. 

Relatar a experiência do projeto 
de extensão dos acadêmicos de 
enfermagem na escola pública 
sobre a temática da sífilis.

Ainda há necessidade de ampliar a divulgação 
das DSTs entre os jovens, bem como capacitar 
os professores do ensino fundamental para 
estarem abordando temáticas relativas ao 
cuidado em saúde com seus alunos.

Silva et al., 
2020.

Relatar os principais entraves 
enfrentados pelo Ministério da 
Saúde no que se refere a sífilis 
congênita (SC).

A SC vem aumentando   sua incidência nos 
últimos   anos, principalmente devido a não 
adesão materna ao tratamento, assim como o 
fato de seus parceiros também não se tratarem. 
Como consequência à falta de adesão, isso 
repercute no aumento de casos de natimortos 
e abortos.

Garbin et al., 
2019. 

Analisar as características 
sociodemográficas e 
epidemiológicas de sífilis e sua 
subnotificação.

De 2010 a 2016, 157 formulários de relatórios 
foram explorados. A sífilis adquirida e gestacional 
ocorreu predominantemente naqueles 20 a 29 
anos de idade e os que não concluíram o ensino 
médio. 

Pereira et al., 
2020. 

Observar a correlação entre o 
fator etário e educacional na 
contração da sífilis em gestantes.

Foi observada que uma baixa formação 
acadêmica e a faixa etária jovem adulta 
são fatores que colaboram para uma maior 
incidência de sífilis nessas mulheres.
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Silva et al., 
2020a. 

Realizar um levantamento de 
dados sobre os casos de sífilis 
em pacientes do Sistema Único 
de Saúde (SUS) atendidos no 
Laboratório de Análises Clínicas 
da PUC-GO (LAC) no período de 
janeiro a dezembro de 2018.

Verificou-se que 51,1% dos casos de VDRL 
reagente do LAC- PUC em 2018 eram de 
pacientes em idade fértil com faixa etária entre 
21 e 40 anos.

Silva et al., 
2020b.

Descrever o perfil epidemiológico 
dos casos notificados de sífilis em 
gestantes e de sífilis congênita no 
período de 2012 a 2016.

Foram notificados 257 casos de sífilis em 
gestante e 119 casos de sífilis congênita. A 
taxa de prevalência de sífilis gestacional foi de 
0.97% e a taxa de incidência de sífilis congênita 
de 4.73%.

Souza et al., 
2016

Identificar a sazonalidade dos 
casos notificados da sífilis em 
região do estado de São Paulo.

O estudo forneceu uma nova metodologia 
para entender a dinâmica da sífilis como uma 
ferramenta potencial para melhorar o sucesso 
de futuras medidas de controle e possivelmente 
eliminar a transmissão vertical da sífilis.

Diante dos aspectos analisados no estudo e tendo como base os 12 artigos estudados no Quadro 1, pode-se 
afirmar que a sífilis é uma doença muito prevalente não somente no estado de Goiás, mas também com uma 
grande estatística em todo o Brasil.  (BRASIL, 2020).

 Além disso, no que diz respeito, especificamente, ao estado de Goiás foram notificados 
21.279 casos de sífilis de 2013 a 2018, 13.183 casos eram de sífilis adquirida, 6.423 de 
sífilis em gestantes e 1.473 de sífilis congênita (SES-GO). Nos últimos anos, os fatores 
de risco da sífilis, mudaram de perspectiva sobre a gravidade das ISTs, como mudanças 
comportamentais, uso de drogas injetáveis e liberalização sexual. Isso contribui para o 
aumento dos casos de sífilis e demais doenças sexualmente transmissíveis (SILVA, 2018).

De acordo com Barbosa et al. (2019), a alta taxa de não uso de preservativos, ou 
seja, a prática sexual desprotegida, está associada diretamente com a prevalência de 
infecções sexualmente transmissíveis (IST), como a Sífilis. Por um outro ângulo, outros 
fatores dificultam o controle dos índices de sífilis como: o baixo nível socioeconômico, a 
desinformação aos acessos dos cuidados de saúde, não tratamento do parceiro infectado, e 
a notificação incompleta dos casos e atraso na entrega de relatórios epidemiológicos (SILVA 
et al., 2020a; SILVA, 2018; PEREIRA et al., 2020). 

Desse modo, mulheres notificadas com sífilis em gestante (SG) e com recém-nascido 
(RN) portador de sífilis congênita (SC) eram em sua maioria, brancas, jovens, com baixa 
escolaridade e residiam em zona urbana. Além disso, parceiros não tratados totalizaram 
40,8% e 47.05% das mães foram consideradas com tratamento inadequado (SILVA et al., 
2020b; SILVA et al., 2020a).

Além do exposto, alguns fatores também favorecem a forma de contágio, tais como 
a presença e lesões cutâneas mucosas que tendem a facilitar a penetração do agente. 
No entanto, a transmissão pode ocorrer, como citado anteriormente, através da via sexual, 
hematogênica (através da exposição ao sangue e/ou derivados) ou transplacentária. Em 
suma, essas últimas formas de contaminação podem acarretar em sífilis congênita e a 
consequência é a infecção do bebê (ANDRADE, 2014; OLIVEIRA, 2019)

Continuando quadro 1
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Em síntese, para entender as consequências da sífilis é necessário saber que a doença 
apresenta três estágios clínicos. O estágio primário se caracteriza com uma lesão inicial, 
cancro, que se desenvolve no local de exposição. O secundário envolve sintomas cutâneos, 
mucosos e sistêmicos, dor de cabeça, febre baixa, anorexia, perda de peso e aumento dos 
linfonodos. Já o estágio terciário ou tardio da sífilis pode acarretar no comprometimento do 
sistema nervoso central. Além disso, as manifestações mais comuns são placas cinzentas, 
úlceras com bordas irregulares e esbranquiçadas, placas mucosas, nódulos, manchas e 
erosão (CAPITANIO, 2017)

Em contrapartida, quando se trata do diagnóstico de sífilis congênita (SC), as 
consequências dessa patologia na gestação são extremamente preocupantes. Tendo em 
vista que há a ocorrência de tensões devido a suas repercussões biológicas tal como o 
risco de malformação no concepto, quanto suas repercussões sociais (SILVA et al., 2020b; 
CUNHA, 2016). 

Em virtude do exposto acima, o sistema de saúde deve ser reorganizado garantindo o 
seguimento e acompanhamento tanto da gestante quanto do recém-nascido e os profissionais 
de saúde devem ser sensibilizados quanto a consequências das falhas na assistência 
prestada ao binômio mãe-filho para que o Brasil possa se encaminhar para o cumprimento 
dos objetivos de eliminação da sífilis congênita estabelecidos pela Organização Mundial de 
Saúde (SOUZA et al., 2016; MARONEZZI, et al., 2020).

Ademais, o crescimento do número de casos de SG e SC em Goiás e no Brasil, 
sobretudo a partir de 2012, pode vir a sugerir um aumento das ações de vigilância, e também 
podem apontar para um crescimento real do número de casos advindos da expansão das 
infecções sexualmente transmissíveis (IST), aumento este observado em diversos setores 
do mundo (NUNES et al., 2018; SILVA et al., 2018). 

Outro aspecto importante a ser analisado, quanto ao desafio da prevenção no que 
diz respeito à transmissão vertical da sífilis, é o treinamento adequado dos profissionais 
de saúde, sobretudo daqueles que estão sobrecarregados nos serviços de pré-natal. Um 
estudo realizado no Brasil sobre internações por condições sensíveis à atenção primária 
mostrou que a ESF tem contribuído com avanços no enfrentamento de alguns agravos; 
porém, a mesma investigação destacou a necessidade de capacitação das equipes e um 
melhor direcionamento das ações (SILVA et al., 2018; NUNES et al., 2018)

A incidência de SG e SC aumentou ao longo do período, e apresentou correlação 
positiva com o aumento da ESF na maioria dos anos estudados. Observa-se expansão 
da epidemia e perdas de oportunidades de prevenção da transmissão vertical da doença, 
inclusive em municípios com altas coberturas da Estratégia Saúde da Família, indicando a 
necessidade de fortalecimento da Atenção Básica, sobretudo nos aspectos relacionados à 
qualidade do pré-natal e da investigação dos fatores envolvidos na transmissão vertical da 
sífilis, visando a intervenções mais assertivas. (SILVA et al., 2018; SILVA et al., 2020).

Os determinantes da sífilis tradicionalmente estão associados aos fatores sociais, 

https://doi.org/10.51161/editoraime/59/22


73

Cruz et al., 2022DOI: 10.51161/editoraime/44/71

Patógenos Emergentes e Reemergentes

econômicos, culturais e comportamentais dos infectados. (SOUTO-MARCHAND, 2017). 
Portanto, torna-se necessário uma ação conjunta entre governo e profissionais da saúde para 
melhores estratégias de rastreio e acompanhamento da doença por meio de campanhas de 
conscientização que destaquem a importância da precaução individual e os riscos oferecidos 
por essa infecção, visando mudanças no atual contexto epidemiológico da sífilis (ARRUDA, 
et al., 2020)

Mulheres jovens são as mais expostas às doenças sexualmente transmissíveis 
devido à atividade sexual cada vez mais precoce e aliada à negligência quanto ao uso de 
contraceptivos. Ademais, a adolescência compreende um período de mudanças físicas, 
mentais, comportamentais e sociais, além do amadurecimento das características sexuais e 
o início da atividade sexual. O pouco conhecimento dos adolescentes e jovens sobre as ISTs
é corroborado pelo fato de 25% desses jovens com menos de 25 anos estarem infectados
por ISTs (ANDRADE et al., 2014; CONCEIÇÃO et al., 2020; PEREIRA et al., 2020).

Portanto, é evidente que a sífilis é caracterizada como uma doença negligenciada 
nos países subdesenvolvidos, como o Brasil, devido ao descaso com a população mais 
carente. Sendo assim, o Goiás como um estado brasileiro também se enquadra nesse 
cenário. Explica-se o exposto, por a população obter uma educação ineficiente a respeito 
das consequências do não uso do contraceptivo, da desinformação e da indiferença do 
governo de Goiás principalmente com a população rural (BRASIL, 2020).

4 CONCLUSÃO

A Sífilis é uma doença negligenciada no estado de Goiás, assim como em todo o país. 
Essa patologia influencia diretamente na saúde pública, devido sua alta incidência no cenário 
atual. Vale ainda ressaltar, que suas consequências são deletérias para o portador caso não 
seja tratada corretamente e com antecedência. Além disso, a doença não acomete somente 
o portador podendo também ser maléfica para recém nascidos e fetos como acontece na
Sífilis congênita e gestacional.

Ademais, ao decorrer do estudo pode-se notar que diversos fatores podem culminar 
para o reaparecimento da Sífilis congênita, por exemplo, o pré-natal de baixa qualidade. Isso 
se explica visto que o pré-natal é o primeiro passo para manutenção da saúde da gestante e 
de seu bebê. Por outro lado, existem alguns pontos que colaboram em uma má assistência, 
sendo estes: a estrutura física precária, subnotificação, conhecimento deficiente por parte da 
população e dos profissionais, baixa adesão ao tratamento, difícil acesso aos testes rápidos 
em algumas áreas e entre outros. Esses pontos expostos validam o fato de a Sífilis ser uma 
doença negligenciada, essencialmente no estado de Goiás.

Para controle da Sífilis, portanto, faz-se necessário uma melhor cobertura por meio das 
Estratégia de Saúde da Família testes rápidos de fácil acesso para a população, educação 
em saúde acerca do assunto, treinamento específico para toda a equipe, notificação correta 
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aos sistemas de informação e entre outros, buscando assim, diminuir ou erradicar novos 
casos de Sífilis no Goiás. 
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